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3 — A presente delegação de competências é feita, sem prejuízo dos 
poderes de avocação dos atos praticados pelos delegados, sem que isso 
implique a sua derrogação, ainda que parcial.

O presente Despacho produz efeitos desde 01 de janeiro de 2018, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelos dele-
gados, desde aquela data, que se incluam no âmbito das competências 
ora delegadas.

2 de janeiro de 2018. — A Diretora de Finanças de Setúbal, Maria 
do Carmo Morgado.

311128585 

 Despacho n.º 1954/2018

Delegação de competências
Ao abrigo do disposto no artigo 62.º da lei geral tributária (LGT) e no 

n.º 5 do artigo 150.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário 
(CPPT), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, com 
a alteração introduzida pela Lei n.º 100/2017, de 28 de agosto, delego:

I —  Competências próprias
1 — Na diretora de finanças adjunta, Gina Maria Martins Gomes, e 

nos chefes dos serviços de finanças deste distrito, a competência para 
a prática de todos os atos no âmbito da execução fiscal, em processos 
instaurados e a instaurar na respetiva área de jurisdição territorial.

2 — Autorizo a diretora de finanças adjunta a subdelegar no chefe 
de divisão da área da justiça tributária, e os chefes de finanças a subde-
legarem nos respetivos adjuntos.

II —  Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2018, ficando por este 

meio ratificados todos os atos e despachos entretanto proferidos pelos 
delegados, sobre as matérias incluídas no âmbito da presente delegação 
de competências.

8 de janeiro de 2018. — O Diretor de Finanças de Aveiro, Telmo 
Joaquim Rocha Tavares.

311128617 

 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento 
e da Secretária de Estado da Segurança Social

Portaria n.º 126/2018
O Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança 

Social, I. P. (IGFCSS), tem como atribuição principal a gestão em re-
gime de capitalização do Fundo de Estabilização Financeira da Segu-
rança Social (FEFSS), do Fundo dos Certificados de Reforma (FCR) 
enquanto instrumento de investimento que congrega as contribuições 
dos aderentes ao Regime Público de Capitalização e ainda do Fundo 
de Compensação do Trabalho (FCT), constituindo ainda, no âmbito da 
Administração Pública, entidade especializada na gestão de fundos e 
patrimónios autónomos, bem como dos relacionados com regimes de 
previdência.

Como consequência da sua missão e atribuições, o IGFCSS opera 
continuamente nos mercados financeiros internacionais e nacionais, 
transacionando os ativos que compõem os fundos sob sua gestão.

As carteiras dos fundos geridos pelo IGFCSS têm necessariamente de 
estar depositadas junto de uma instituição financeira (custodiante) que 
assegure designadamente dois conjuntos de serviços, a saber:

O acesso às centrais internacionais de liquidação de operações de 
investimento (entrega de dinheiro contra a entrega de títulos), a resolução 
de desencontros com os custodiantes das contrapartes em cada operação, 
a liquidação e gestão de margens de instrumentos derivados negociados 
em bolsa, o registo e a valorização de instrumentos derivados negociados 
no mercado de balcão, a liquidação de operações cambiais, a gestão de 
colaterais (garantias), a manutenção dos movimentos de tesouraria e a 
conciliação, com os sistemas do IGFCSS, da quantidade e do valor dos 
títulos detidos e transacionados;

A relação com os custodiantes locais, em cada mercado, para recolher 
todos os rendimentos, reter impostos e acionar acordos de dupla tributa-
ção junto das autoridades fiscais locais, processar todos os acontecimen-
tos de mercado (aumentos de capital, conversões de títulos, exercício de 
direitos, etc.), representar os Fundos em assembleias gerais de acionistas 
quando assim for decidido.

Consequentemente, o IGFCSS necessita de assegurar a aquisição 
de serviços de custódia e liquidação, o que pretende efetuar através de 
concurso limitado por prévia qualificação com publicidade internacional.

Atendendo a que os custos com a custódia e com a liquidação estão, 
entre outros fatores, diretamente relacionados com os montantes sob 
gestão e número de transações que forem efetuadas e sendo impossível 
ao IGFCSS estimar o valor total das carteiras sob gestão nos próximos 
três anos (pois desconhece -se qual será a valorização dos títulos em 
carteira, em que títulos serão feitos os investimentos e quais serão os 
montantes das transferências do IGFSS para o FEFSS, bem como o nú-
mero de liquidações), o IGFCSS, por referência os custos que os Fundos 
vêm suportando com o serviço de custódia nos anos de 2013, 2014 e 
2015, bem como atendendo ao valor das carteiras sob gestão que tem 
vindo a valorizar e tendo ainda em consideração o disposto na Portaria 
n.º 216 -A/2013, de 2 de julho, estima que o custo total da custódia, para 
um período máximo de 3 anos, deverá ascender ao montante global de 
€2.967.416,30, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

Cumpre, assim, proceder à repartição plurianual do encargo financeiro 
resultante do contrato de prestação de serviços que venha a ser celebrado, 
nos anos económicos de 2017, 2018, 2019 e 2020.

Nestes termos, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o previsto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e 
no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, ao abrigo 
de competência delegada, conforme Despacho n.º 7316/2017, de 4 de 
agosto, do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 160, de 21 de agosto, e pela Secretária de Estado da Segu-
rança Social, ao abrigo de competência delegada conforme Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro, o seguinte:

1.º Fica o Conselho Diretivo do Instituto de Gestão de Fundos de Ca-
pitalização da Segurança Social, I. P., autorizado a assumir os encargos 
orçamentais decorrentes do contrato de aquisição de serviços custódia 
e liquidação, pelo período no âmbito dos fundos sob a sua gestão, pelo 
período máximo de três anos, cuja despesa corresponde ao montante 
máximo global de €2 967 416,30 (dois milhões, novecentos e sessenta 
e sete mil, quatrocentos e dezasseis euros e trinta cêntimos), acrescido 
de IVA à taxa legal em vigor.

2.º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato de 
aquisição de serviços acima referido são repartidos da seguinte forma 
(todos os valores infra são acrescidos de IVA à taxa legal em vigor):

2017: €494 569,37 (quatrocentos e noventa e quatro mil, quinhentos 
e sessenta e nove euros e trinta e sete cêntimos);

2018: €989 138,77 (novecentos e oitenta e nove mil, cento e trinta e 
oito euros e setenta e sete cêntimos);

2019: €989 138,77 (novecentos e oitenta e nove mil, cento e trinta e 
oito euros e setenta e sete cêntimos);

2020: €494 569,37 (quatrocentos e noventa e quatro mil, quinhentos 
e sessenta e nove euros e trinta e sete cêntimos).

3.º Os encargos decorrentes da execução do contrato de aquisição 
de serviços autorizado pela presente portaria são suportados por verbas 
adequadas, inscritas e a inscrever no orçamento do Instituto de Gestão 
de Fundos de Capitalização da Segurança Social, I. P., na rubrica de 
classificação económica D.03.06.01.

4.º A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida 
do saldo apurado no ano que lhe antecedeu.

5.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua as-
sinatura.

9 de fevereiro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 10 de novembro de 2017. — A Secre-
tária de Estado da Segurança Social, Cláudia Sofia de Almeida Gaspar 
Joaquim.

311130358 

 Portaria n.º 127/2018
O Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., é um ins-

tituto público de regime especial que, nos termos previstos no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 84/2012, de 30 de março, tem por missão a gestão 
financeira unificada dos recursos económicos consignados no orçamento 
da segurança social, desempenhando, designadamente, as funções de 
tesouraria única do sistema de segurança social.

Neste âmbito, importa assegurar a arrecadação da receita de valores 
devidos à segurança social através do sistema de pagamento de serviços 
disponibilizados pela rede Multibanco — Pagamento de serviços/com-
pras, sendo esta aquisição de serviços imprescindível e revestindo a 
mesma caráter corrente e contínuo.
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Assim, prevê -se a celebração de um contrato pelo período de doze 
meses, com possibilidade de duas renovações por igual período, cuja 
despesa corresponde ao montante máximo global de €1 976 745,24 (um 
milhão novecentos e setenta e seis mil, setecentos e quarenta e cinco eu-
ros e vinte e quatro cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o previsto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, a abertura de 
procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo orçamental 
em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da sua rea-
lização, não pode ser efetivada sem prévia autorização conferida em 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da tutela.

Cumpre, assim, proceder à repartição plurianual do encargo financeiro 
resultante do contrato de prestação de serviços que venha a ser celebrado, 
nos anos económicos de 2018, 2019, 2020 e 2021.

Nestes termos, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o previsto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e 
no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, ao abrigo 
de competência delegada, conforme Despacho n.º 7316/2017, de 4 de 
agosto, do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 160, de 21 de agosto, e pela Secretária de Estado da Segu-
rança Social, ao abrigo de competência delegada conforme Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª serie, n.º 18, 
de 27 de janeiro, o seguinte:

1.º Fica o Conselho Diretivo do Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social, I. P., autorizado a assumir os encargos orçamentais 
decorrentes do contrato de aquisição de serviços de banco de apoio 
para arrecadação de receita da segurança social através da rede Multi-
banco — Pagamento de serviços/compras — Segurança Social Direta, 
pelo período de doze meses, com possibilidade de duas renovações por 
igual período, cuja despesa corresponde ao montante máximo global de 
€1 976 745,24 (um milhão novecentos e setenta e seis mil, setecentos 
e quarenta e cinco euros e vinte e quatro cêntimos), acrescido de IVA 
à taxa legal em vigor.

2.º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato de 
aquisição de serviços acima referido são repartidos da seguinte forma 
(todos os valores infra são acrescidos de IVA à taxa legal em vigor):

2018: €219 638,36 (duzentos e dezanove mil, seiscentos e trinta e 
oito euros e trinta e seis cêntimos);

2019: €658 915,08 (seiscentos e cinquenta e oito mil, novecentos e 
quinze euros e oito cêntimos);

2020: €658 915,08 (seiscentos e cinquenta e oito mil, novecentos e 
quinze euros e oito cêntimos);

2021: €439 276,72 (quatrocentos e trinta e nove mil, duzentos e setenta 
e seis euros e setenta e dois cêntimos).

3.º Os encargos decorrentes da execução do contrato de aquisição 
de serviços autorizado pela presente portaria são suportados por verbas 
adequadas, inscritas e a inscrever no orçamento do Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social, I. P., na rubrica D.02.02.24 — Encargos 
com cobrança de receita.

4.º A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida 
do saldo apurado no ano que lhe antecedeu.

5.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua as-
sinatura.

9 de fevereiro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 29 de dezembro de 2017. — A 
Secretária de Estado da Segurança Social, Cláudia Sofia de Almeida 
Gaspar Joaquim.

311130099 

 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento 
e da Secretária de Estado da Saúde

Portaria n.º 128/2018
O Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E., pretende proceder à 

aquisição de válvulas cardíacas mecânicas para o ano de 2018.
Considerando que o projeto gera encargos orçamentais em mais de 

um ano económico, torna -se necessária autorização para a assunção de 
compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E., autorizado 
a assumir um encargo plurianual até ao montante de 160.084,50 EUR 
(cento e sessenta mil, oitenta e quatro euros e cinquenta cêntimos), a 
que acresce IVA à taxa legal em vigor, referente à aquisição de válvulas 
cardíacas mecânicas.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2018: 160.084,50 EUR, a que acresce IVA à taxa em vigor.

3 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.

30 de janeiro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 2 de janeiro de 2018. — A Secretária 
de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente de Matos Zorrinho.

311147555 

 Portaria n.º 129/2018
O Centro Hospitalar Tâmega e Sousa, E. P. E., pretende proceder à 

aquisição de serviços de segurança e vigilância celebrando, para o efeito, 
um contrato pelo período de trinta e seis meses, pelo que é necessária 
autorização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar Tâmega e Sousa, E. P. E., autorizado a 
assumir um encargo plurianual até ao montante de 1.170.720,00 EUR 
(um milhão, cento e setenta mil, setecentos e vinte euros), a que acresce 
IVA à taxa legal em vigor, com a aquisição de serviços de segurança 
e vigilância.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2017: 292.680,00 EUR;
2018: 390.240,00 EUR;
2019: 390.240,00 EUR;
2020: 97.560,00 EUR.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar Tâmega e Sousa, E. P. E.

18 de dezembro de 2017. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 14 de fevereiro de 2018. — A Se-
cretária de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente de Matos Zorrinho.

311135048 

 DEFESA NACIONAL

Exército

Comando do Pessoal

Despacho n.º 1955/2018

Artigo Único

1 — Ao abrigo dos poderes que me foram subdelegados pelo Exmo. 
Major -General DARH, após subdelegação do Exmo. Tenente -General 
Ajudante -General do Exército, neste delegados por S. Ex.ª o General 
Chefe do Estado -Maior do Exército, ingressaram na categoria de praças 
como soldados RV/RC, nos termos da alínea c) do n.º 1 do Artigo 259.º e 


